
“Qualquer semelhança nominal e/ou situacional presente nos enunciados das questões é mera coincidência.” 
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• Além deste caderno de rascunho contendo o 
enunciado da Peça Prático-Profissional e das  
4 (quatro) Questões Discursivas, você receberá do 
fiscal de sala: 

 um caderno para transcrição dos textos definitivos. 
  

 

•  

 

 

 

 

 

 

 
 

• Verifique se todos os seus aparelhos eletrônicos foram 
acondicionados e lacrados dentro da embalagem própria. 
Caso você seja flagrado portando qualquer equipamento 
proibido pelo edital, durante a realização da prova, você 
será eliminado do exame. 

• Verifique se a disciplina constante da capa deste caderno 
coincide com a registrada em seu caderno de textos 
definitivos. Caso contrário, notifique imediatamente o 
fiscal da sala para que sejam tomadas as devidas 
providências. 

• Confira seus dados pessoais, especialmente nome, número 
de inscrição e documento de identidade, e leia atentamente 
as instruções para preencher seu caderno de textos 
definitivos. Assinale seu nome, no espaço reservado, com 
caneta esferográfica transparente de cor azul ou preta. 

• As questões discursivas são identificadas pelo número que 
se situa acima do seu enunciado. Para fins de avaliação, 
serão levadas em consideração apenas as respostas 
constantes do caderno de textos definitivos. Em hipótese 
alguma haverá substituição da folha de respostas por erro 
do examinando. 

• A FGV realizará identificação datiloscópica de todos os 
examinandos por meio da coleta das impressões digitais dos 
examinandos na lista de presença. 

• Ao terminar a prova, você deverá, obrigatoriamente, 
entregar o caderno de textos definitivos ao fiscal da sala.  
O examinando que descumprir essa regra será eliminado. 

• Os 3 (três) últimos examinandos de cada sala só poderão sair 
juntos, após entregarem ao fiscal de aplicação os 
documentos que serão utilizados na correção das provas. 
Caso algum desses examinandos insista em sair do local de 
aplicação antes de autorizado pelo fiscal de aplicação, 
deverá assinar termo desistindo do exame e, caso se negue, 
será lavrado Termo de Ocorrência, testemunhado pelos  
2 (dois) outros examinandos, pelo fiscal de aplicação da sala 
e pelo coordenador da unidade de provas. 

 

 

• 5 (cinco) horas é o tempo disponível para a realização 
da prova, estando incluído o tempo para 
preenchimento do caderno de textos definitivos. 

• 2 (duas) horas após o início da prova será possível 
retirar-se da sala, sem levar o caderno de rascunho. 

• 1 (uma) hora antes do término do período de prova 
será possível retirar-se da sala levando o caderno de 
rascunho. 

 

• Qualquer tipo de comunicação entre os examinandos. 

• Levantar da cadeira sem a devida autorização do fiscal 
de sala. 

• Portar aparelhos eletrônicos, tais como bipe, 
walkman, agenda eletrônica, notebook, netbook, 
palmtop, receptor, gravador, telefone celular, 
máquina fotográfica, protetor auricular, MP3, MP4, 
controle de alarme de carro, pendrive, fones de 
ouvido, Ipad, Ipod, Iphone, etc., bem como relógio de 
qualquer espécie, óculos escuros ou quaisquer 
acessórios de chapelaria, tais como chapéu, boné, 
gorro etc., e, ainda, lápis, lapiseira, borracha e/ou 
corretivo de qualquer espécie. 

• Usar o sanitário ao término da prova, após deixar a 
sala. 

SUA PROVA 

TEMPO 

NÃO SERÁ PERMITIDO 

INFORMAÇÕES GERAIS 
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ATENÇÃO 
Na elaboração dos textos da peça profissional e das respostas às questões discursivas, o examinando deverá incluir todos os 
dados que se façam necessários, sem, contudo, produzir qualquer identificação ou informações além daquelas fornecidas e 
permitidas nos enunciados contidos no caderno de prova. A omissão de dados que forem legalmente exigidos ou necessários 
para a correta solução do problema proposto acarretará em descontos na pontuação atribuída ao examinando nesta fase.  
O examinando deve estar atento para não gerar nenhum dado diferente que dê origem a uma marca identificadora. 

A detecção de qualquer marca identificadora no espaço destinado à transcrição dos textos definitivos acarretará a anulação 
da prova prático-profissional e a eliminação do examinando. Assim, por exemplo, no fechamento da peça, o examinando 
deve optar por utilizar apenas “reticências” ou “XXX”, ou seja: Advogado “...” ou Advogado “XXX”, Data “...” ou Data “XXX”, 
Local “...” ou Local “XXX”, destacando-se que, no corpo das respostas, o examinando não deverá criar nenhum dado gerador 
de marca de identificação.  

 

PEÇA PRÁTICO-PROFISSIONAL 

José, aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social (RGPS) desde 2020, foi diagnosticado como portador de 

neoplasia maligna (câncer), em janeiro de 2022, comprovada por diversos exames médicos inequívocos. Em janeiro 

de 2023, apresentou pedido administrativo de isenção do Imposto de Renda sobre proventos de aposentadoria, 

mas o órgão administrativo competente negou o pleito, sob a alegação de que tal doença lhe acometera após a sua 

aposentadoria, fato que lhe retiraria tal direito, deixando de analisar a documentação comprobatória da doença.  

Sem recorrer da recusa administrativa, José ajuizou ação ordinária própria, juntando os mesmos documentos que 

antes foram apresentados administrativamente e, levantados os argumentos jurídicos próprios, pediu, também, a 

restituição do imposto pago desde a data do diagnóstico da doença.  

A sentença da Vara Única Federal da Subseção Judiciária do Município Alfa, Seção Judiciária do Estado Beta, foi 

improcedente, e baseou-se em três fundamentos: i) que havia falta de interesse de agir, pois só teria direito de 

ajuizar a ação após esgotar os pedidos na via administrativa; ii) que a doença lhe acometera após a sua 

aposentadoria, fato superveniente e que lhe retiraria o direito à isenção tributária; e iii) que, embora estivesse 

fartamente comprovada a doença, não teria apresentado laudo médico oficial de serviço público, não podendo 

aceitar-se apenas os exames e um laudo de médico particular.  

Diante desse cenário, como advogado(a) de José (que não é beneficiário de gratuidade de justiça), e sabendo que 

já se passaram sete dias úteis da intimação da sentença, elabore a peça processual cabível para impugnar tal 

decisão. (Valor: 5,00) 

Obs.: a peça deve abranger todos os fundamentos de Direito que possam ser utilizados para dar respaldo à pretensão.  A simples 

menção ou transcrição do dispositivo legal não confere pontuação. 
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GABARITO COMENTADO 
O examinando deverá elaborar a peça de apelação, com o objetivo de ver reformada a sentença que julgou 
improcedente o pedido de José de reconhecimento do direito à isenção de IR por ser portador de neoplasia maligna 
(câncer), bem como a restituição do indébito tributário. Não caberiam embargos de declaração, uma vez que já se 
passaram sete dias úteis da intimação da sentença.  

O recurso deve ser interposto perante o juízo de 1º grau (Vara Única Federal da Subseção Judiciária do Município 
Alfa), mas as razões recursais devem ser endereçadas ao Desembargador Relator da Apelação no Tribunal Regional 
Federal da ... Região. 

É apelante José e apelada a União, ente instituidor e arrecadador do tributo. 

Quanto ao cabimento, deve-se indicar que contra essa sentença cabe apelação, nos termos do Art. 1.009 e do  
Art. 1.013, § 5º, ambos do CPC, sendo o prazo de apelação de 15 dias úteis (tempestividade), nos termos do Art. 
1.003, § 5º, do CPC. Também se deve indicar o recolhimento do preparo recursal, uma vez que José não é 
beneficiário de gratuidade de justiça. 

Os fatos devem ser descritos sinteticamente nos termos colocados pelo enunciado. 

Nas razões recursais, deve-se indicar 

1) preliminarmente, a presença do interesse de agir, pois o cidadão não necessita esgotar a via administrativa 
para demandar perante o Poder Judiciário, em razão da cláusula de inafastabilidade de jurisdição, cf. Art. 5º, 
inciso XXXV, da CRFB/88. No mesmo sentido: Tema 350 de repercussão geral do STF: “2. A concessão de 
benefícios previdenciários depende de requerimento do interessado, não se caracterizando ameaça ou lesão 
a direito antes de sua apreciação e indeferimento pelo INSS, ou se excedido o prazo legal para sua análise. É 
bem de ver, no entanto, que a exigência de prévio requerimento não se confunde com o exaurimento das 
vias administrativas.” 
 

2) O fato de a doença lhe acometer após a sua aposentadoria, fato superveniente, não lhe retira o direito à 
isenção tributária, cf. Súmula 627 do STJ: “O contribuinte faz jus à concessão ou à manutenção da isenção do 
Imposto de Renda, não se lhe exigindo a demonstração da contemporaneidade dos sintomas da doença nem 
da recidiva da enfermidade.” ou Art. 6º, inciso XIV, da Lei nº 7.713/1988: “Ficam isentos do imposto de renda 
os seguintes rendimentos percebidos por pessoas físicas: XIV – os proventos de aposentadoria ou reforma 
motivada por [...] neoplasia maligna [...], com base em conclusão da medicina especializada, mesmo que a 
doença tenha sido contraída depois da aposentadoria ou reforma.” 

 

3) É desnecessária a apresentação de laudo médico oficial para o reconhecimento judicial da isenção do 
Imposto de Renda, desde que o magistrado entenda suficientemente demonstrada a doença grave por 
outros meios de prova, cf. Súmula 598 do STJ.  

Nos pedidos, deve o examinado requerer:  

a) admissão do recurso; 

b) provimento do recurso para reforma integral da decisão recorrida; 

c) inversão do ônus de sucumbência. 

Deve ser requerido, também, o provimento do recurso por decisão monocrática do Relator, cf. o Art. 932, inciso V, 
alíneas a e b, do CPC, uma vez que a sentença viola as Súmulas 627 e 598 do STJ, bem como o Tema 350 de 
Repercussão Geral do STF.  

Por fim, o examinado deve respeitar as normas de fechamento da peça. 

 



 

41o EXAME DO ORDEM UNIFICADO 

 

 
 QUESTÃO 1 – PÁGINA 8 

 

QUESTÃO 1 

Teobaldo, funcionário da sociedade empresária CBA Ltda., no período em que todos os funcionários  trabalhavam 
em regime de home office, foi demitido durante uma reunião por videoconferência, diante de sua própria equipe.  

Na rescisão do contrato de trabalho, a sociedade empresária reconheceu como vexatória a forma de demissão e 
firmou um acordo extrajudicial indenizando Teobaldo em danos morais no valor de R$ 50.000,00. Recebeu também, 
além de outros valores devidos, o pagamento das férias vencidas e não gozadas, bem como das férias proporcionais, 
convertidas em pecúnia, inclusive os respectivos acréscimos de 1/3. Ao verificar o demonstrativo do pagamento 
das verbas decorrentes da rescisão do contrato de trabalho emitido pela sociedade empresária, percebeu que 
estava sendo descontado a título de Imposto sobre a Renda da Pessoa Física retido na fonte (IRRF), calculado sobre 
todo o valor recebido. 

Diante desse cenário, responda aos itens a seguir. 

A) É correta a retenção de Imposto sobre a Renda da Pessoa Física na fonte sobre férias vencidas e não 
gozadas, férias proporcionais e respectivos acréscimos de 1/3? Justifique. (Valor: 0,65) 

B) Sobre os valores do acordo extrajudicial feito entre Teobaldo e a sociedade empresária para pagamento 
dos danos morais, incide Imposto sobre a Renda da Pessoa Física? Justifique. (Valor: 0,60) 

Obs.: o(a) examinando(a) deve fundamentar suas respostas. A mera citação do dispositivo legal não confere pontuação . 

GABARITO COMENTADO 
A) Não. Não incide Imposto sobre a Renda da Pessoa Física em relação aos pagamentos das férias vencidas e não 
gozadas, bem como das férias proporcionais, convertidas em pecúnia, inclusive os respectivos acréscimos de 1/3 
(um terço), dado o seu caráter indenizatório, conforme a Súmula 386 do STJ. 

B) Não. Não incide Imposto sobre a Renda da Pessoa Física em relação às indenizações por danos morais, dado o 
seu caráter indenizatório, segundo a Súmula 498 do STJ. 
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QUESTÃO 2 

Em agosto de 2023, o Governador do Estado Alfa sancionou uma lei ordinária estadual revogando, com efeitos 
imediatos, a isenção de IPVA que era concedida para todos os automóveis movidos a biocombustível e fixando a 
alíquota de ICMS sobre operações com combustíveis em 29,8%, patamar superior à alíquota de ICMS das operações 
em geral daquele Estado (que era de 17%). A Associação das Empresas de Transporte do Estado Alfa contratou 
você, como advogado(a) para orientá-la sobre essas mudanças tributárias.  

Diante desse cenário, responda aos itens a seguir.  

A) A revogação daquela isenção de IPVA pode produzir os efeitos imediatos conforme prevê expressamente 
a referida lei ordinária? Justifique. (Valor: 0,65) 

B) É válida a fixação de alíquotas de ICMS nas operações com combustíveis em patamar superior à alíquota 
das operações em geral do Estado Alfa? Justifique. (Valor: 0,60) 

Obs.: o(a) examinando(a) deve fundamentar suas respostas. A mera citação do dispositivo legal não confere pontuação . 

GABARITO COMENTADO 
A) Não. O princípio da anterioridade tributária tanto anual como nonagesimal também se aplica à revogação de 
isenção, que produz o mesmo efeito de instituição ou majoração de tributo, cf. Art. 150, inciso III, alíneas b e c, da 
CRFB/88.  

B) Não é válida, pois os combustíveis, sendo qualificados como bens essenciais, não podem ostentar alíquota de 
ICMS superior àquela prevista para as operações em geral tributadas com ICMS no referido Estado, conforme o  
Art. 18-A, parágrafo único, inciso I, do CTN e/ou o Art. 32-A, § 1º, inciso I, da LC 87/1996. 
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QUESTÃO 3 

Natureza 100 Ltda., prestadora de serviços de corte e poda de árvores, buscando diminuir seus custos tributários, 
resolveu alterar sua sede do Município Alfa para o Município Beta.  

Embora em ambos os municípios a alíquota de ISS para tais serviços fosse de 2,5%, uma lei recente aprovada pela 
Câmara de Vereadores do Município Beta, sancionada pelo Prefeito, concedeu redução da base de cálculo do ISS 
incidente sobre tais serviços, resultando em carga tributária menor, que equivaleria a uma alíquota de 2%. A mesma 
lei também afirmava que produziria seus efeitos imediatamente, não necessitando aguardar o exercício financeiro 
seguinte. 

Diante desse cenário, responda aos itens a seguir. 

A) O Município Beta poderia conceder tal redução da base de cálculo do ISS incidente sobre tais serviços? 
Justifique. (Valor: 0,65) 

B) Tratando-se de lei em matéria tributária, poderia a lei de redução de base de cálculo produzir seus efeitos 
imediatamente? Justifique. (Valor: 0,60) 

Obs.: o(a) examinando(a) deve fundamentar suas respostas. A mera citação do dispositivo legal não confere pontuação . 

GABARITO COMENTADO 
A) Sim, o Município Beta poderia conceder tal redução da base de cálculo do ISS incidente sobre tais serviços, pois 
a redução da base de cálculo do ISS concedida não resultou em carga tributária menor que a decorrente da 
aplicação da alíquota mínima de 2%, segundo o Art. 8º-A, § 1º, da LC 116/2003. 

B) Sim, poderia a lei de redução da base de cálculo do ISS produzir seus efeitos imediatamente, uma vez que não 
se trata de lei tributária que institua ou majore tributos, razão pela qual não surpreende o contribuinte nem agrava 
sua situação, conforme o Art. 150, inciso III, alíneas b e c, da CRFB/88. 
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QUESTÃO 4 

Para incrementar a arrecadação federal, a União instituiu por lei complementar, publicada em 1º de julho de 2023, 
uma nova contribuição para a Seguridade Social para garantir a manutenção dos benefícios da Previdência Social, 
dotada de não cumulatividade e com fato gerador e base de cálculo distintos dos demais tributos existentes na 
Constituição Federal de 1988.  

Foi estabelecido que a referida nova contribuição iria produzir efeitos a partir de 1º de novembro de 2023.  

A partir desse cenário, responda aos itens a seguir. 

A) Foi válida a instituição pela União da nova contribuição da Seguridade Social, além das que já são previstas 
na Constituição Federal de 1988, por norma infraconstitucional? Justifique. (Valor: 0,65) 

B) Poderia o novo tributo passar a viger e produzir efeitos na data prevista naquela lei? Justifique.  
(Valor: 0,60) 

Obs.: o(a) examinando(a) deve fundamentar as respostas. A mera citação do dispositivo legal não confere pontuação . 

GABARITO COMENTADO 
A) Sim, foi válida a instituição pela União de tal nova contribuição da Seguridade Social, além das que já são previstas 
na Constituição Federal de 1988, já que lei complementar poderá instituir outras fontes destinadas a garantir a 
manutenção ou expansão da Seguridade Social, cf. o Art. 195, § 4º, c/c o Art. 154, inciso I, ambos da CRFB/88. 

B) Sim, poderia tal tributo novo já passar a viger e produzir efeitos na data prevista naquela lei, pois foi obedecida 
a anterioridade nonagesimal exigida pelo Art. 195, § 6º, da CRFB/88, in verbis: “As contribuições sociais de que trata 
este artigo só poderão ser exigidas após decorridos noventa dias da data da publicação da lei que as houver 
instituído ou modificado, não se lhes aplicando o disposto no Art. 150, inciso III, alínea b.” 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Realização 

 
 


